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RESUMO

Este artigo explora a complexa relação entre arte, consumo e reprodutibi-
lidade na contemporaneidade, com ênfase nas teorias de Walter Benjamin 
e nas dinâmicas do licenciamento cultural. Analisamos como a capacidade 
de reprodução técnica desafia a noção de aura da obra de arte, ao mesmo 
tempo em que o licenciamento a insere em novos circuitos de valor e consu-
mo. Investigamos como artistas se tornam marcas e como suas obras são 
mercantilizadas, levantando questões sobre autenticidade, valor e o papel 
da arte na sociedade de consumo. Concluímos que, apesar das tensões, a 
reprodutibilidade e o licenciamento também podem democratizar o acesso à 
arte, exigindo uma reflexão contínua sobre seus impactos éticos e culturais.

PALAVRAS-CHAVE: Arte; Consumo; Reprodutibilidade; Walter Benjamin; 
Licenciamento Cultural; Capitalismo Artístico.



47COMUM 41 - janeiro/junho 2025

Introdução

A arte, em suas múltiplas manifestações, sempre esteve em diálogo com 
a sociedade e suas transformações. No cenário contemporâneo, marcado 
pela globalização, pelo avanço tecnológico e pela cultura do consumo, essa 
relação se torna ainda mais complexa e multifacetada. A reprodutibilidade 
técnica, conceito seminal de Walter Benjamin, revolucionou a forma como a 
arte é produzida, distribuída e consumida, questionando noções tradicionais 
de originalidade, autenticidade e valor. Paralelamente, o fenômeno do artista 
como marca e o licenciamento cultural emergem como estratégias de sobre-
vivência e expansão no mercado, mas também levantam debates sobre a 
mercantilização da arte e a diluição de seu potencial crítico.

Este artigo propõe-se a investigar a interseção entre arte, consumo e 
reprodutibilidade na era do capitalismo artístico. Partindo das reflexões 
de Walter Benjamin sobre a perda da aura da obra de arte na era da sua 
reprodutibilidade técnica, analisaremos como o licenciamento cultural e a 
transformação do artista em marca reconfiguram o valor e a circulação da 
arte na sociedade contemporânea. Buscaremos compreender as implicações 
dessa dinâmica para a produção artística, a experiência estética e o papel 
da arte em um mundo cada vez mais mercantilizado.

Para tanto, este trabalho se estrutura da seguinte forma: inicialmente, 
exploraremos os conceitos fundamentais de Walter Benjamin sobre a obra de 
arte e sua reprodutibilidade. Em seguida, discutiremos o fenômeno do artista 
como marca e as práticas de licenciamento cultural. Por fim, analisaremos 
as tensões e convergências entre esses campos, buscando oferecer uma 
reflexão crítica sobre o lugar da arte no capitalismo contemporâneo.

A Evolução da Cultura e Economia no Mercado Cultural

A compreensão do mercado cultural contemporâneo exige uma análise 
aprofundada da própria noção de “cultura” e de como ela se entrelaça com 
dinâmicas econômicas e sociais. A cultura, longe de ser um conceito estático 
ou monolítico, é uma construção social em constante transformação, perme-
ada por relações de poder, disputas simbólicas e processos históricos. No 
contexto brasileiro, essa construção é particularmente complexa, marcada 
pela diversidade de expressões populares que coexistem, muitas vezes de 
forma tensa, com um acesso historicamente restrito à chamada “cultura eru-
dita”, frequentemente associada às elites econômicas e intelectuais. 
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Pierre Bourdieu (2015), em sua obra seminal “A Distinção”, destaca o 
papel crucial do sistema de ensino e da educação formal na transmissão 
e legitimação de determinados capitais culturais, moldando não apenas o 
conhecimento, mas também a percepção, o pensamento e as formas de agir 
dos indivíduos em sociedade. Para Bourdieu, o “gosto” não é uma preferência 
inata, mas uma construção social que reflete e reforça as distinções de classe.

Nessa perspectiva, a cultura transcende a mera função de código de co-
municação, constituindo-se como um conjunto de esquemas fundamentais, 
internalizados e articulados pelos indivíduos em suas práticas cotidianas. O 
Brasil, com sua vasta pluralidade cultural, exemplifica essa dinâmica de forma 
eloquente: diferentes classes sociais e grupos regionais possuem acesso e 
vivenciam formas culturais distintas, o que pode gerar e perpetuar desigual-
dades históricas. Como aponta Wagner Roy (2012), o próprio termo “cultura” 
evoca processos de “domesticação” e refinamento progressivo, aplicados 
tanto ao cultivo da terra quanto ao desenvolvimento do ser humano. Assim, a 
cultura brasileira é o resultado de uma longa trajetória de processos históricos 
e sociais que delinearam suas fronteiras, muitas vezes fluidas e contestadas, 
entre o erudito e o popular, o hegemônico e o marginalizado.

Essas distinções e construções culturais possuem implicações eco-
nômicas diretas e moldam o funcionamento do mercado cultural. Howard 
Becker (1988), em “Art Worlds”, descreve o mercado cultural como um 
sistema complexo que opera em diferentes níveis. Existem segmentos que 
demandam mão de obra permanente e estável, como é o caso de museus, 
teatros e outras instituições culturais tradicionais. Por outro lado, há setores 
caracterizados pela utilização de trabalhadores temporários ou freelancers, 
como na produção cinematográfica, em grandes festivais de música ou em 
espetáculos teatrais de curta temporada. Becker denomina esse modelo de 
“adhocracia”, ressaltando a flexibilidade como um elemento essencial para 
atender às demandas flutuantes e, por vezes, imprevisíveis do mercado. 
Contudo, essa flexibilidade frequentemente se traduz em precarização do 
trabalho e desigualdades significativas na remuneração dos profissionais da 
cultura. Artistas, técnicos e produtores culturais muitas vezes enfrentam car-
reiras instáveis, nas quais o talento e a dedicação nem sempre são suficientes 
para garantir reconhecimento, sucesso financeiro ou estabilidade profissional, 
como discute Françoise Benhamou (2007) em “Economia da Cultura”.

Um exemplo notório dessa desigualdade no mercado cultural é a dispa-
ridade de ganhos e visibilidade entre artistas consagrados, considerados 
“estrelas”, e a grande maioria de artistas menos reconhecidos. Moshe Adler 
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(1985), no artigo “Stardom and Talent”, argumenta que a concentração de 
consumo em torno de um número restrito de produtos e artistas famosos não 
é apenas uma consequência direta do talento individual, mas também de 
fatores como sorte, estratégias de marketing eficazes e a própria dinâmica 
de “winner-take-all” que caracteriza muitas indústrias criativas. A indústria 
cultural, impulsionada pelo avanço das tecnologias de comunicação e pela 
globalização dos mercados, intensificou ainda mais essa concentração, per-
mitindo que poucos artistas alcancem mercados globais sem um aumento 
proporcional em seus custos de produção, gerando um efeito de escala que 
beneficia desproporcionalmente os mais famosos.

Além das desigualdades inerentes ao mercado de trabalho cultural, o 
próprio consumo de arte e cultura é profundamente influenciado por fatores 
econômicos e sociais. Benhamou (2007) explora como o “custo do tempo” 
afeta as escolhas de consumo cultural, especialmente para indivíduos com 
maior capital humano e, consequentemente, maior custo de oportunidade. À 
medida que o nível educacional de um indivíduo aumenta, sua produtividade 
no trabalho tende a crescer, elevando o valor do tempo que poderia ser de-
dicado a atividades de lazer, incluindo o consumo cultural. Paradoxalmente, 
indivíduos mais educados também tendem a ser consumidores culturais mais 
“eficientes”, ou seja, capazes de extrair mais satisfação e significado de suas 
experiências culturais, o que pode, em certa medida, compensar o custo do 
tempo. Essa dinâmica se reflete na forma como diferentes bens culturais são 
substituídos ou complementados, muitas vezes em função de variações de 
preço. Benhamou (1988, citado em seu livro de 2007) menciona o exemplo 
do Museu do Louvre, que utilizou estratégias de precificação diferenciada 
para incentivar visitas em horários de menor afluência, demonstrando a sen-
sibilidade do público ao preço mesmo em instituições de grande prestígio. 
Essa elasticidade-preço da demanda também se aplica a outros produtos 
culturais, como livros, filmes e espetáculos, cujo consumo varia de acordo 
com o valor percebido e o poder aquisitivo dos consumidores.

Contudo, o preço não é o único determinante do consumo cultural. A teoria 
de Kelvin Lancaster (1966), conhecida como a “nova teoria do consumidor”, 
sugere que os consumidores não demandam bens em si, mas as caracterís-
ticas ou atributos que esses bens oferecem. Aplicada ao campo da cultura, 
essa teoria implica que os indivíduos escolhem produtos culturais com base 
em um conjunto de características desejadas, que são moldadas por fato-
res como idade, nível educacional, experiências passadas, capital cultural 
acumulado e preferências individuais. Por exemplo, a aversão ao risco, que 
tende a aumentar com a idade, pode explicar por que indivíduos mais velhos 
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demonstram maior propensão a frequentar concertos de música clássica, um 
gênero com repertório e convenções mais estabelecidos, em detrimento de 
formas de arte mais experimentais ou vanguardistas. Este fenômeno ilustra 
como o mercado cultural se adapta e responde às demandas específicas 
de diferentes perfis de consumidores, segmentando sua oferta e ajustando 
continuamente suas estratégias para manter sua relevância e atratividade.

A evolução histórica e a configuração atual do mercado cultural, tanto no 
Brasil quanto em escala global, revelam um campo complexo onde a cul-
tura se manifesta como um bem simbólico e, simultaneamente, como uma 
mercadoria. O acesso e a participação nesse mercado são frequentemente 
mediados por fatores econômicos, educacionais e sociais, refletindo e, por 
vezes, reforçando desigualdades preexistentes. A educação e o capital cul-
tural, como extensivamente analisado por Bourdieu (2015), desempenham 
um papel determinante na formação dos gostos, das preferências e das 
práticas culturais, perpetuando distinções e moldando o mercado cultural de 
forma a espelhar essas clivagens sociais. A compreensão dessas dinâmicas 
é crucial para analisar criticamente o papel da arte e da cultura na sociedade 
contemporânea e para debater os desafios e oportunidades relacionados à 
sua produção, circulação e consumo.

Reprodutibilidade Técnica, Consumo e o Capitalismo Artista

A reflexão sobre a reprodutibilidade técnica da obra de arte, imortalizada 
por Walter Benjamin (2012) em seu ensaio clássico, permanece central para 
a compreensão das dinâmicas culturais no capitalismo contemporâneo. Ben-
jamin argumenta que a capacidade de reproduzir mecanicamente uma obra 
de arte – através da fotografia, do cinema e, mais recentemente, das mídias 
digitais – altera fundamentalmente sua natureza e seu modo de recepção. 
A “aura” da obra, entendida como sua singularidade, sua presença única no 
tempo e no espaço (“hic et nunc”), sua historicidade e seu valor de culto, é 
erodida pela multiplicação de cópias. Se antes a obra de arte era definida por 
sua unicidade e autenticidade, ligada a um contexto ritualístico ou tradicional, 
a reprodutibilidade técnica a liberta dessa ancoragem, tornando-a acessível a 
um público massivo e deslocando seu valor do culto para o valor de exposição.

Essa transformação não é isenta de ambiguidades. Por um lado, a repro-
dutibilidade democratiza o acesso à arte, permitindo que um número muito 
maior de pessoas entre em contato com manifestações culturais que antes 
eram restritas a poucos. Museus virtuais, galerias online, plataformas de 
streaming de música e filmes são exemplos contemporâneos dessa expan-
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são do acesso. No entanto, Benjamin (2012) também alerta para os riscos 
dessa massificação. A perda da aura pode levar à banalização da arte, à sua 
transformação em mero entretenimento ou em fetiche de consumo, despojada 
de seu potencial crítico e de sua capacidade de incitar à reflexão. A obra de 
arte, ao ser facilmente reproduzida e disseminada, corre o risco de perder 
sua profundidade e sua capacidade de engajamento contemplativo, sendo 
consumida de forma distraída e superficial.

No contexto do capitalismo avançado, essa dinâmica é intensificada 
pelo que Gilles Lipovetsky e Jean Serroy (2013) denominam “capitalismo 
artista” e “estetização do mundo”. Em sua obra “A Estetização do Mundo: 
Viver na Era do Capitalismo Artista”, os autores argumentam que o capita-
lismo contemporâneo não apenas mercantiliza a arte, mas também infunde 
uma dimensão estética em praticamente todas as esferas da vida social e 
do consumo. Desde o design de produtos cotidianos até a arquitetura das 
cidades, passando pela publicidade e pela moda, observa-se uma crescente 
preocupação com a forma, o estilo e a experiência sensorial. O “capitalismo 
artista” caracteriza-se pela fusão entre a lógica econômica e a lógica estética, 
onde a criatividade, a inovação e a busca pelo belo e pelo original tornam-
-se imperativos de mercado. Nesse cenário, a arte e a cultura não são mais 
domínios separados, mas componentes integrais da produção de valor e da 
diferenciação de mercadorias.

Lipovetsky e Serroy (2013) apontam que essa estetização generalizada 
tem consequências paradoxais. Se, por um lado, ela pode enriquecer a expe-
riência cotidiana e democratizar o acesso a formas de beleza e criatividade, 
por outro, ela também pode levar a uma saturação estética, a uma inflação 
de signos e a uma cultura do efêmero. A busca incessante por novidade e 
originalidade, impulsionada pela lógica do consumo, pode resultar em uma 
superficialização da experiência estética e em uma dificuldade de distinguir 
o que é artisticamente relevante do que é meramente moda passageira. A 
própria figura do artista é reconfigurada nesse contexto, muitas vezes sendo 
chamado a atuar como designer, consultor de estilo ou criador de tendên-
cias, borrando as fronteiras entre a criação artística autônoma e a produção 
orientada para o mercado.

As novas tecnologias digitais desempenham um papel crucial na acele-
ração e intensificação desses processos. A internet, as redes sociais e as 
plataformas de compartilhamento de conteúdo não apenas facilitam a reprodu-
ção e a disseminação instantânea de obras de arte e produtos culturais, mas 
também criam novas formas de interação, consumo e participação cultural. 
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A cultura do “remix”, do “mashup” e da “fan fiction” são exemplos de como 
os consumidores se tornam também produtores de cultura, apropriando-se 
de conteúdos preexistentes e recombinando-os de maneiras criativas. No 
entanto, essa aparente democratização da produção cultural também levanta 
questões complexas sobre direitos autorais, originalidade e o valor do tra-
balho criativo na era digital. A facilidade com que imagens, músicas e textos 
podem ser copiados e distribuídos online desafia os modelos tradicionais de 
propriedade intelectual e remuneração dos artistas, como será discutido mais 
adiante no contexto do licenciamento.

O impacto da reprodutibilidade técnica e do capitalismo artista sobre o 
valor cultural e de mercado das obras de arte é, portanto, um tema central. 
A perda da aura, no sentido benjaminiano, não significa necessariamente 
uma perda de valor econômico. Pelo contrário, a capacidade de reproduzir 
e disseminar uma obra pode aumentar sua visibilidade, sua popularidade e, 
consequentemente, seu valor de mercado, especialmente quando associada 
a estratégias eficazes de branding e licenciamento. Obras de artistas como 
Andy Warhol, que exploraram explicitamente a reprodutibilidade e a cultura 
de massa em sua produção, tornaram-se ícones culturais e alcançaram va-
lores astronômicos no mercado de arte. Isso sugere que a “aura” pode ser, 
em certa medida, reconstruída ou ressignificada no contexto do consumo, 
através de narrativas, estratégias de marketing e da associação da obra a 
um artista-marca reconhecido.

A era da reprodutibilidade técnica e do capitalismo artista instaura uma 
nova relação entre arte, cultura e consumo. As fronteiras entre o original e a 
cópia, o erudito e o popular, a arte e a mercadoria tornam-se cada vez mais 
fluidas e porosas. Se, por um lado, essa dinâmica oferece oportunidades 
de democratização do acesso e de inovação criativa, por outro, ela também 
apresenta desafios significativos para a preservação do valor crítico da arte, 
para a remuneração justa dos artistas e para a capacidade dos indivíduos 
de se engajarem com a cultura de forma reflexiva e significativa, para além 
da lógica do consumo imediato.

Licenciamento Cultural e Seus Desafios no Capitalismo Artista

O licenciamento cultural emergiu como uma ferramenta estratégica de 
crescente importância no contexto do capitalismo artista, desempenhando 
um papel fundamental na valorização, monetização e disseminação de bens 
culturais, incluindo obras de arte, personagens, marcas de museus e legados 
de artistas. Conforme discutido por Carlos Lima (SILVA, 2005, resenhado 
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por CERCHIARO, 2005), o licenciamento transcende a simples permissão 
de uso de uma marca ou imagem; trata-se de uma complexa negociação 
de significados e valores, que pode gerar retornos significativos tanto para 
o licenciador (detentor dos direitos) quanto para o licenciado (empresa que 
utiliza a marca em seus produtos ou serviços).

A definição de licenciamento cultural abrange a autorização formal con-
cedida pelo detentor de direitos de propriedade intelectual (como marcas 
registradas, direitos autorais sobre personagens ou obras) para que terceiros 
possam utilizar esses ativos em associação com seus próprios produtos, 
serviços ou campanhas promocionais, mediante o pagamento de royalties 
ou outras formas de compensação. A importância do licenciamento no 
cenário contemporâneo reside em sua capacidade de estender o alcance 
de uma marca cultural para além de seu contexto original, atingindo novos 
públicos e mercados, e gerando novas fontes de receita que podem ser 
reinvestidas na preservação do patrimônio cultural ou no fomento de novas 
produções artísticas. Como Cerchiaro (2005) destaca ao resenhar a obra 
de Silva, o licenciamento movimenta cifras bilionárias globalmente, sendo 
uma parte lucrativa da estratégia de marketing de muitas empresas e um 
componente essencial na construção de fortunas de criadores como George 
Lucas e Maurício de Sousa.

Existem diversos tipos e classificações de licenciamento cultural, que 
variam conforme o ativo licenciado, o setor de aplicação e os objetivos es-
tratégicos das partes envolvidas. Pode-se licenciar o nome e a imagem de 
um artista, personagens de ficção, obras de arte específicas (para reprodu-
ção em pôsteres, vestuário, objetos de decoração), marcas de instituições 
culturais (como museus, que licenciam sua marca para lojas de presentes e 
produtos exclusivos), ou mesmo conceitos e narrativas associadas a um uni-
verso cultural. As categorias de produtos licenciados são vastas, abrangendo 
desde brinquedos e vestuário até alimentos, bebidas, artigos de papelaria, 
jogos eletrônicos e experiências temáticas. Os contratos de licenciamento 
geralmente especificam os territórios geográficos de validade, os prazos de 
duração do acordo e as quantidades mínimas ou máximas de produtos que 
podem ser comercializados (SILVA, 2005, apud CERCHIARO, 2005).

As implicações do licenciamento para as marcas e artistas são multifa-
cetadas. Para o licenciador, o licenciamento pode representar uma fonte 
significativa de receita, aumentar a visibilidade e o reconhecimento da marca 
ou do artista, e fortalecer o vínculo emocional com o público. No entanto, 
também envolve riscos, como a perda de controle sobre a imagem da marca 
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caso o licenciado não mantenha os padrões de qualidade ou se envolva em 
práticas controversas. A escolha inadequada de um parceiro licenciado ou a 
superexposição da marca em produtos de baixa qualidade podem diluir seu 
valor e prejudicar sua reputação. Para o licenciado, associar seu produto a 
uma marca cultural forte e reconhecida pode agregar valor, diferenciar sua 
oferta da concorrência, atrair consumidores e aumentar as vendas. Contudo, 
o licenciado também assume custos significativos, incluindo o pagamento 
de royalties, investimentos em desenvolvimento de produtos e marketing, 
e o risco de que o produto licenciado não atinja as expectativas de vendas.

Os custos e riscos envolvidos no processo de licenciamento são, portanto, 
considerações cruciais para ambas as partes. Além dos royalties, que geral-
mente correspondem a um percentual sobre as vendas líquidas dos produtos 
licenciados, existem custos relacionados à negociação e elaboração de con-
tratos, ao desenvolvimento e aprovação de produtos, ao controle de qualida-
de, à proteção contra a pirataria e à gestão do programa de licenciamento. 
Os riscos incluem a possibilidade de canibalização de produtos existentes, 
a saturação do mercado, a mudança nas preferências dos consumidores e 
a dificuldade de prever o sucesso de um determinado produto licenciado. 
Silva (2005, apud CERCHIARO, 2005) detalha os problemas mais usuais 
nesse tipo de programa, enfatizando a necessidade de um planejamento 
cuidadoso e de uma gestão profissional para mitigar esses riscos e maximizar 
o potencial de retorno.

Um dos desafios centrais do licenciamento cultural reside em encontrar 
um equilíbrio entre a exploração comercial e a preservação da integridade 
e do significado da marca ou obra cultural. O licenciamento não deve ser 
visto apenas como uma forma de gerar receita, mas como uma extensão da 
narrativa da marca, que deve ser consistente com seus valores e sua identi-
dade. A escolha dos produtos a serem licenciados e dos parceiros comerciais 
deve ser criteriosa, visando garantir que a associação seja positiva e que 
não comprometa a percepção do público sobre a marca cultural. No caso 
de artistas, essa preocupação é ainda mais premente, pois o licenciamento 
de sua obra ou imagem pode ser interpretado como uma mercantilização 
excessiva, afetando sua credibilidade e sua autonomia criativa. A reflexão 
sobre o traço identitário do artista e como ele se manifesta (ou se perde) nos 
produtos licenciados é, portanto, essencial.

As agências e agentes de licenciamento desempenham um papel impor-
tante nesse ecossistema, atuando como intermediários entre licenciadores 
e licenciados, auxiliando na identificação de oportunidades, na negociação 
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de contratos e na gestão de programas de licenciamento (SILVA, 2005, apud 
CERCHIARO, 2005). Os aspectos jurídicos também são fundamentais, en-
volvendo a proteção da propriedade intelectual, a elaboração de contratos 
claros e abrangentes, e a resolução de disputas. A falta de um arcabouço legal 
robusto ou de uma fiscalização eficaz pode levar à proliferação da pirataria, 
prejudicando tanto os detentores de direitos quanto os licenciados legítimos.

O licenciamento cultural é uma ferramenta complexa e poderosa, que 
oferece inúmeras oportunidades, mas também apresenta desafios signifi-
cativos. Sua eficácia depende de um planejamento estratégico cuidadoso, 
de uma compreensão profunda da marca e de seu público, da escolha de 
parceiros adequados e de uma gestão profissional que busque equilibrar os 
objetivos comerciais com a preservação da integridade e do significado do 
bem cultural licenciado. No contexto do capitalismo artista, onde a fronteira 
entre cultura e mercado é cada vez mais tênue, o licenciamento exige uma 
reflexão contínua sobre suas implicações éticas, criativas e sociais.

O Papel dos Museus e Instituições Culturais no Mercado de Arte e no 
Licenciamento

Os museus e outras instituições culturais desempenham um papel pa-
radoxal e cada vez mais complexo no mercado de arte contemporâneo. 
Tradicionalmente vistos como guardiões do patrimônio cultural, espaços de 
pesquisa, educação e contemplação estética, com um caráter predominante-
mente não comercial, os museus hoje se veem cada vez mais pressionados 
a adotar estratégias de gestão e financiamento típicas do setor privado. Essa 
transformação é impulsionada por diversos fatores, incluindo a redução do 
financiamento público em muitos países, o aumento dos custos operacionais, 
a competição por público e a crescente expectativa de que as instituições cul-
turais sejam autossustentáveis e demonstrem relevância social e econômica.

Nesse contexto, o conceito de reprodutibilidade técnica, explorado por 
Walter Benjamin (2012), ganha novas dimensões quando aplicado aos mu-
seus. Se a reprodução de obras de arte pode, por um lado, diminuir sua “aura” 
original, por outro, ela se torna uma ferramenta essencial para a divulgação 
dos acervos, para a educação do público e, crucialmente, para a geração de 
receita. As lojas de museus, que inicialmente vendiam catálogos e cartões 
postais, transformaram-se em verdadeiros empreendimentos comerciais, 
oferecendo uma vasta gama de produtos licenciados – desde réplicas e repro-
duções de obras de arte até objetos de design, vestuário, joias e artigos para 
o lar inspirados nas coleções. O artigo “More than Souvenirs?” (DI LEN, 2024) 
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e “The Story Behind The Rise of Museum Gift Stores” (ARTCOLLECTION.
IO) exploram essa evolução, mostrando como as lojas de museu se tornaram 
fontes importantes de renda e ferramentas de branding para as instituições.

O licenciamento de acervos e da própria marca do museu tornou-se uma 
prática comum e, em muitos casos, indispensável para a sustentabilidade 
financeira dessas instituições. Ao licenciar imagens de suas obras mais famo-
sas para empresas produzirem mercadorias, os museus não apenas geram 
receita direta através de royalties, mas também aumentam sua visibilidade e 
alcance, atraindo novos públicos e reforçando sua imagem como detentores 
de um patrimônio cultural valioso. O artigo de Bloomberg “How Americans 
Grew to Be Obsessed with Souvenirs” (BLOOMBERG, 2016) toca na cultura 
do souvenir, que é habilmente explorada pelas lojas de museus. No entanto, 
essa prática também levanta questões importantes sobre a missão primor-
dial dos museus e os limites da comercialização da cultura. Até que ponto a 
busca por receita através do licenciamento pode comprometer a integridade 
curatorial, a pesquisa acadêmica e o papel educativo das instituições? Como 
garantir que os produtos licenciados mantenham um padrão de qualidade e 
respeitem o significado original das obras de arte?

O Peale’s Philadelphia Museum, um dos primeiros museus nos Estados 
Unidos, já demonstrava no século XIX uma preocupação com a divulgação e a 
popularização do conhecimento, embora em um contexto muito diferente do atual 
(PHILADELPHIA ENCYCLOPEDIA). Hoje, a pressão por resultados financeiros 
pode levar a uma seleção de obras para licenciamento baseada mais em seu 
potencial comercial do que em seu valor artístico ou histórico. Além disso, a as-
sociação da imagem de um museu a produtos de consumo pode, para alguns 
críticos, banalizar a experiência estética e transformar a visita ao museu em mais 
uma forma de consumo entre outras. O guia de boas práticas “Museums beyond 
the gift shop window” (ARTSINDUSTRY.CO.UK) discute a importância de alinhar 
as atividades comerciais com a missão e os valores da instituição, buscando um 
equilíbrio entre a geração de receita e o compromisso com a cultura.

A relação entre colecionismo, objetos e arte, explorada no texto “Colecio-
nismo, objetos e arte: entre o visível e o invisível” (REVISTA Z CULTURAL), 
também se reflete na forma como os museus gerenciam e apresentam seus 
acervos. Os objetos de museu, carregados de história e significado, podem ser 
transformados em mercadorias através do licenciamento, mas é crucial que 
esse processo não apague suas múltiplas camadas de sentido. A reprodutibi-
lidade técnica, nesse sentido, pode ser uma faca de dois gumes: ao mesmo 
tempo que permite a disseminação do conhecimento e a democratização do 
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acesso, ela também pode simplificar e descontextualizar os objetos culturais, 
reduzindo-os a meras imagens ou souvenirs.

As instituições culturais, portanto, enfrentam o desafio de navegar em 
um ambiente cada vez mais mercantilizado, buscando formas inovadoras de 
financiamento sem comprometer sua missão fundamental. O licenciamento, 
quando bem planejado e executado, pode ser uma ferramenta valiosa nesse 
processo. Ele pode, por exemplo, financiar programas educativos, projetos 
de conservação, novas aquisições e exposições temporárias. No entanto, 
é essencial que as decisões sobre licenciamento sejam tomadas de forma 
transparente, com base em critérios claros e em consonância com os objetivos 
estratégicos da instituição. A escolha dos parceiros licenciados, a qualidade 
dos produtos, a forma como as obras são representadas e a distribuição dos 
lucros são aspectos que devem ser cuidadosamente considerados.

O papel dos museus vai além da simples preservação e comercialização 
de acervos. Eles são espaços de diálogo, de reflexão crítica e de construção 
de narrativas sobre o passado e o presente. Nesse sentido, o licenciamento 
também pode ser utilizado como uma forma de engajar o público e de promo-
ver a discussão sobre temas relevantes. Produtos licenciados podem contar 
histórias, despertar a curiosidade e incentivar as pessoas a aprenderem mais 
sobre arte e cultura. A chave está em encontrar formas criativas e éticas de 
utilizar o licenciamento como uma ferramenta a serviço da missão cultural 
da instituição, e não como um fim em si mesmo.

A experiência internacional mostra que existem diversos modelos de 
gestão de atividades comerciais em museus. Alguns museus criam empre-
sas subsidiárias para gerenciar suas lojas e programas de licenciamento, 
separando as atividades comerciais das atividades curatoriais. Outros 
estabelecem parcerias com empresas especializadas em licenciamento e 
varejo. Independentemente do modelo adotado, é fundamental que haja uma 
governança clara e uma supervisão eficaz para garantir que os interesses 
comerciais não se sobreponham aos interesses culturais. A transparência 
na gestão dos recursos gerados pelo licenciamento também é crucial para 
manter a confiança do público e dos stakeholders.

Instituições culturais e museus estão no centro das tensões entre arte, 
cultura e mercado. O licenciamento de seus acervos e marcas é uma realidade 
incontornável e, em muitos casos, uma necessidade para sua sobrevivência 
e desenvolvimento. No entanto, essa prática exige uma reflexão constante 
sobre seus impactos e uma gestão cuidadosa para garantir que ela contri-
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bua positivamente para a missão cultural dessas instituições, promovendo 
o acesso à arte, a educação do público e a preservação do patrimônio, sem 
sucumbir à mera lógica do consumo.

O Artista como Marca e o Licenciamento Cultural: Uma Análise Detalhada

No cenário contemporâneo, em que imagem e reputação se tornaram 
ativos estratégicos, muitos artistas passaram a construir e gerenciar conscien-
temente sua marca pessoal. Esse processo envolve não apenas a qualidade 
e a originalidade de suas obras, mas também a maneira como se apresentam 
ao público, a narrativa que criam sobre sua trajetória e os valores que vin-
culam ao próprio trabalho. Quando bem desenvolvida, uma marca pessoal 
robusta amplia o reconhecimento do artista, atrai colecionadores, galerias e 
patrocinadores e ainda facilita oportunidades de licenciamento.

Para alcançar esse grau de solidez, a identidade visual exerce papel 
decisivo. Estilos altamente reconhecíveis, como os de Andy Warhol ou Keith 
Haring, funcionam como verdadeiras assinaturas gráficas: cores, formas e 
temas recorrentes criam um conjunto visual coerente que o público identifi-
ca em segundos, reforçando a lembrança da obra e do autor. Esse mesmo 
princípio vale para artistas contemporâneos que adotam paletas limitadas, 
tipografias exclusivas ou técnicas artesanais específicas, mantendo consis-
tência tanto em exposições físicas quanto em ambientes digitais. À medida 
que a identidade visual se fixa, a narrativa que cerca a produção artística 
ganha força. Relatos de bastidores, processos criativos compartilhados em 
tempo real e reflexões sinceras nas redes sociais humanizam o criador, apro-
ximam o público e engajam seguidores que se sentem parte da jornada. Esse 
engajamento emocional costuma ser decisivo em disputas por espaço em 
galerias ou editais de incentivo. Valores e causas completam essa equação: 
quando a obra se alinha a preocupações sociais, políticas ou ambientais, não 
apenas amplia seu alcance, mas também constrói pontes com comunidades 
que compartilham das mesmas convicções. É crucial, entretanto, que esse 
posicionamento seja genuíno, pois qualquer inconsistência entre discurso e 
prática pode comprometer a confiança do público.

O licenciamento cultural entra em cena como ferramenta poderosa de expan-
são, permitindo que imagens e temas circulem por meios variados, de camisetas 
a produções audiovisuais. Em paralelo, surgem desafios delicados. Preservar 
a integridade artística exige cláusulas contratuais claras sobre qualidade de 
reprodução, contexto de exibição e limites de duração ou território. Superexpo-
sição sem curadoria criteriosa pode banalizar a obra, esvaziando seu significado 
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simbólico e reduzindo seu impacto cultural. Além disso, a complexidade dos 
direitos autorais impõe que artistas possuam pleno domínio de suas prerrogativas 
jurídicas, garantindo remuneração justa e evitando usos distorcidos.

Casos célebres ilustram tais tensões. A imagem de Frida Kahlo, presente 
em roupas, acessórios e objetos de decoração em escala planetária, popu-
larizou a artista além do circuito de museus, mas também gerou debates 
sobre apropriação cultural e comercialização excessiva do legado pessoal. 
Museus como o Louvre e o MoMA recorrem a licenciamento de logomarcas 
e reproduções de acervo para financiar exposições e programas educativos, 
estratégia eficaz que, não raro, desperta críticas de puristas preocupados 
com a mercantilização do patrimônio. No universo urbano, a circulação de 
reproduções de Banksy, muitas vezes sem o consentimento formal do autor, 
suscita discussões sobre autoria, anonimato e controle da obra num ambiente 
digital em que a replicação é quase inevitável.

Transformar o artista em marca e utilizar o licenciamento cultural cons-
tituem fenômenos complexos que espelham as dinâmicas do capitalismo 
artístico contemporâneo. Se, por um lado, ampliam visibilidade e geram no-
vas receitas para criadores e instituições, por outro impõem dilemas éticos e 
criativos que exigem reflexão constante. Buscar o equilíbrio entre exploração 
comercial e preservação da integridade artística e cultural permanece como 
desafio central para todos os envolvidos nesse ecossistema.

Considerações Finais

A análise da interseção entre arte, consumo e reprodutibilidade na era do 
capitalismo artístico revela um panorama complexo e multifacetado. A obra 
de Walter Benjamin sobre a perda da aura da arte na era da sua reproduti-
bilidade técnica continua a ser uma referência crucial para compreender as 
transformações em curso. A reprodutibilidade, ao mesmo tempo que demo-
cratiza o acesso à arte, também a insere em lógicas de mercado que podem 
comprometer sua autonomia e potencial crítico.

O licenciamento cultural, por sua vez, surge como uma ferramenta pode-
rosa de valorização e difusão da arte, mas não sem ambiguidades. Se por 
um lado permite que artistas e instituições culturais gerem receita e alcancem 
novos públicos, por outro lado, pode levar à banalização e à exploração 
comercial excessiva da produção artística. A transformação do artista em 
marca, embora possa garantir maior visibilidade e sustentabilidade financeira, 
também levanta questões sobre a autenticidade e a liberdade criativa.
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Diante desse cenário, é fundamental que artistas, produtores culturais, 
instituições e o público em geral reflitam criticamente sobre as implicações 
dessas dinâmicas. É preciso buscar um equilíbrio entre a democratização do 
acesso à arte e a preservação de seu valor intrínseco, entre a necessidade 
de financiamento e a manutenção da integridade artística. A arte não deve 
ser reduzida a mero produto de consumo, mas sim valorizada como expres-
são cultural, forma de conhecimento e instrumento de transformação social.

As discussões apresentadas neste artigo não esgotam a complexidade do 
tema, mas buscam fomentar o debate e a reflexão sobre o papel da arte e da 
cultura na sociedade contemporânea. Futuras pesquisas podem se aprofundar 
em estudos de caso específicos, analisar o impacto das novas tecnologias 
digitais nesse contexto e explorar modelos alternativos de financiamento e 
circulação da produção artística que priorizem a qualidade, a diversidade e 
a autonomia criativa.
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